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RESPOSTA CONSÓRCIO DE INFORMÁTICA NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Resposta às perguntas 1 e 2: A transferência poderá ocorrer de acordo com o item 4.5 

do Termo de Referência (Anexo I) do Edital. Sendo assim, ao final do Contrato, seja qual 

for o motivo de sua extinção, como a não prorrogação, o término do prazo máximo de 

sua vigência, a rescisão antecipada ou outro motivo para a rescisão contratual, desde 

que haja a manifestação expressa de interesse pelo CIGA, a CONTRATADA transferirá ao 

CIGA toda a tecnologia necessária à continuidade (direito de uso) do Sistema de 

Georreferenciamento objeto do Edital de Pregão Presencial nº 03/2019/CIGA  e suas 

evoluções e demais módulos que porventura vierem a ser adicionados ao sistema (a 

última versão). 

 

Resposta à pergunta 3: Por primeiro, nenhuma empresa poderá contratar com a 

Administração sem que disponha de habilitação, é o que preconiza a Lei Geral de 

Licitações, e a Administração deve fiscalizar e exigir o seu cumprimento. 

Dito isso, para a comprovação da regularidade jurídica, deve-se observar o disposto no 

art. 28 da Lei 8.666/93: 

Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

De tal modo, é correto afirmar que, sendo a TOPOCART sociedade simples, deverá 

apresentar o contrato social em vigor, devidamente registrado, que estatui (declara) a(s) 

pessoa(s) incumbida(s) da administração da sociedade, e seus poderes e atribuições, nos 

termos do Código Civil. 

 


